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Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme s minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração. 

CARLOS RENATO BÜÍRUABÉ 
Secretário Adjunto 

Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria da Fazenda 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor LUIZ ANTÔNIO FLEURY FILHO 
Digníssimo Governador do Estado 
de São Paulo 
PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 
N E S T A 

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Carlos Renato Barnabé 
Secretário Adjunto Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Fazenda 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 30 

de dezembro de 1991. 

DECRETO N? 34.471, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto de Circulação de Mercadorias 
e de Prestação de Serviços 

LUIZ ANTÔNIO FLEURY FILHO, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso cie suas atribuições legais e considerando o que dispõem o 
"caput" do artigo 67 da Lei nC 6374, de 10 de março de 1989, os 
Convênios ICMS-71/91, ICMS-72/91, ICMS-7S/91 a ICMS-8C/91, ICMS-86/91 a 
ICI1S-94/91 e os Protocolos ICMS-45/91, ICMS-48/91, ICMS-55/91, 
1CMS-58/91 e ICMS-59/91, celebrados em Brasília, DF, em 5 de dezembro 
de 1991, ratificados ou aprovados pelo Oecreto nC 34.423, de 20 de 
dezembro de 1991, 

DECRETA: 

Artigo 15 - Passam a vigorar com a seguinte redação os 
dispositivos adiante enumerados do Regulamento do Imposto de Circulação 
de- Mercadorias e de Prestação de Serviços, aprovado pelo Decreto n® 
33.118, de 14 de março de 1991: 

I - o artigo 273: 

"Artigo 273 - Para determinação da base de cálculo, em 
caso de inexistência do preço máximo ou único de venda a ser praticado 
pelo contribuinte substituído, fixado pelo fabricante, inclusive 
engarrafador de água, importador ou pela autoridade competente, o 
percentual de margem de lucro previsto no artigo 43 será (Lei 
6.374/89, art. 28, e Protocolo ICMS-11/91, cláusula quarta, na redação 
do Protocolo 1CMS-31/91 e com alteração do Protocolo ICWS-58/91); 

I - em hipóteses previstas nos incisos I i 
anterior: 

II do artigo 

a) 250% (duzentos e cinqüenta por cento) para água 
natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em 
garraf a de vidro, retornável ou não, com 
capacidade acima de 300 ml e até 500 ml; 

b) 140% (cento e quarenta por cento) para 
refrigerante em garrafa com capacidade igual ou 
superior a 600 ml; 

c) 120% {cento e vinte por cento) para água natural, 
mineral, gasosa ou não, ou potável, em garrafa 
plástica de 1.500 ml; 

d) 100% (cem por cento) para água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem com 
capacidade igual ou superior a 5.000 ml; 

e) 140% (cento e quarenta por cento) para 
refrigerante "pre-mix" ou "post-mix" ou água 
natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em 
copo plástico ou embalagem, plástica com 
capacidade de até 500 ml; 

f) 140% (cento e quarenta por cento) para chope; 

g) 100% (cem por cento) para gelo, em barra ou em 
cubo; 

h) 140% (cento e quarenta por cento), quando se 
tratar de água natural, mineral, gasosa ou não, 
ou potável, em embalagem de vidro, não 
retornável, com até 300 ml; 

i) 140% (cento e quarenta por cento) nos demais 
casos, incluída a água gaseificada ou aromatizada 
artificialmente; 

II - na hipótese prevista no inciso III do artigo 
anterior, tratando-se de estabelecimento atacadista, 
inclusive distribuidor, a soma do preço de aauisição 
da mercadoria com os valores referentes a frete, 
seguro, impostos e outros encargos assumidos pelo 
adquirente, acrescida da parcela resultante da 
aplicação, sobre o referido montante, do percentual 

- correspondente previsto no inciso anterior; 

III - ainda no tocante à hipótese prevista no inciso III 
do artigo anterior, tratando-se de estabelecimento 
varejista, a soma do preço de aquisição da 
mercadoria com os valores ref erentes a frete, 
seguro, impostos e outros encargos assumidos pelo 
adquirente, acrescida da parcela resultante da 
aplicação, sobre o referido montante, dos seguintes 
percentuais: 

a) 100% (cem por cento) para água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem de vidro, 
não retornável, com capacidade de até 300 ml; 

b) 170% (cento e setenta por cento) para água 
natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em 
garrafa de vidro, retornável ou não, com 
capacidade acima de 300 ml e até 500 ml; 

c) 40% (quarenta por cento) para refrigerante em 
garrafa com capacidade igua1 ou superior a 600 
ml; 

d) 70% (setenta por cento) para água natural, 
mineral, gasosa ou não, ou potável, em garrafa 
plástica de 1.500 ml; 

e) 70% (setenta por cento) para água natural, 
mineral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem 
igual ou superior a 5.000 ml; 

f) 100% (cem por cento) para refrigerante "pre-mix" 
ou "post-mix" ou água natural, mineral, gasosa ou 
não, ou potável, em copo plástico ou embalagem 
plástica com capacidade de até 500 ml; 

g) 115% {cento e quinze por cento) para chope; 

h) 70% (setenta por cento) nos demais casos, 
incluída a água gaseificada ou aromatizada 
artificialmente. 

Parágrafo único - Em hipóteses previstas nos incisas I e 
II do artigo anterior quardo a base de cálculo for formada a partir do 
preço praticado pelo distribuidor, depósito ou estabelecimento 
atacadista, nele incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, 
seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao varejista, será' 
acrescida, sobre o referido montante, a importância resultante da 
aplicação de um dos seguintes percentuais de margem de lucro: 

1 - 100% {cem por cento) para água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem de 
vidro, não retornável, com capacidade de até 
300 ml; 

2 - 170% (cento e setenta por cento) para água 
natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em 
garrafa de vidro, retornável ou não, com 
capacidade acima de 300 ml e até 500 ml; 

3 - 40% (quarenta por cento) para refrigerante em 
garrafa com capacidade igual ou superior a 600 
ml; 

4 » 70% (setenta por cento) para água natural, 
mineral, gasosa ou não, ou potável, em garrafa 
plástica de 1.500 ml; 

5 - 70% (setenta por cento) para água natural, 
mineral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem 
igual ou superior a 5.Q00 ml; 

6 - 100% (cem por cento) para refriger&nte "pre-mix" 
ou "post-mix" ou água natural, mineral, gasosa 
ou não, ou potável, em copo plástico ou 
embalagem plástica com capacidade de até 500 ml; 

7 - 115% (cento e quinze por cento) para chope; 

•8 - 70% (setenta por cento) nos demais casos, 
incluída a água gaseificada ou aromatizada 
artificialmente."; 

II - os artigos 274 e 275: 

"Artigo 274 - Na saída de sorvete, de qualquer espécie, 
cor destino a estabelecimento localicado em território paulista, fica 
atrinuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto incidente nas 
operações subseqüentes (Lei 6.374/89, art. 82, XIII, e § 46, e 
Protocolo ICMS-45/91, cláusulas primeira e décima primeira): 

I - a estabelecimento do fabricante ou do 
importador, localizado neste Estado, observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 243; 

II - a estabelecimento do fabricante ou do 
importador, localizado em outro Estado 
signatário de acordo implementado por este 
Estado, arrolado na Tabela III do anexo IX deste 
regulamento; 

III - a qualquer estabelecimento que receber sorvete • 
diretamente de outro Estado, em hipótese não 
abrangida pe^o inciso anterior, observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 243. 

Parágrafo único - 0 disposto neste artigo aplica-se, 
tamzém, aos acessórios, como cobertura, xarope, casquinha, copo, 
copinho, "taça e pazinha, caso, na saída do estabelecimento fabricante, 
acoTianhem, integrem ou acondicionem o sorvete. 

Artigo 275 - Para determinação da base de cálculc, em 
case de inexistência do preço máximo ou único de venda a fabricante ou 
pela autoridade competente, será de 70% (setenta por cento) o 
percentual de margem de lucro a que se refere o artigo 43 (Lei 
6.374/89, art. 28, e Protocolo ICMS-45/91, cláusula terceira, parágrafo 
único)."; 

III - o artigo 35 das Disposições Transitórias: 

"Artigo 30 - Permanecem em vigor até 30 de junho de 1992 
as disposições dos artigos 400 a 415 do Regulamento do . Imposto de 
Circulação de Mercadorias, aprovado pelo Decreto n5 17.727, de 25 de 
setembro de . 1981, que serão aplicadas à Companhia Nacional de 
Abastecimento - C0NA8 (Convênio IGM-64/B5, com alterações introduzidas 
pelos Convênios ICM-40/87 e ICMS-115/89, e Convênios ICMS-54/90, 
ICMS-4/91, ICMS-69/91 e ICMS-72/91). 

Parágrafo único - Fica facultada à Companhia Nacional de 
Abastecimento a utilização dos impressos de documentos fiscais 
confeccionados em nome da Companhia de Financiamento da Produção, 
mediante aposição de carimbo ou impressão com a nova denominação.11; 

IV - o § 69 do artigo 78 das-Disposições Transitórias: 

" § 6 5 - 0 disposto neste artigo terá aplicação até 
31 de dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, cláusula primeira, III, 

V - o § 25 do artigo 12 das Disposições Transitórias; 

"§ 2° - D disposto neste artigo terá aplicação até 
31 de dezembro de 1994 (Convênio ICI*IS—80/91, cláusula primeira, III, 

VI - o § 35 do artiqo 13 das Disposições Transitórias: 

" § 3 5 - 0 disposto neste artigo terá aplicação até 
3" dezembro de 1993 (Convênio ICMS-80/91, cláusula primeira, II, 
"a")."; 

VII - o item 1 da Tabela I! do Anexo I: 

«1 Saída direta até 31 de dezembro de 1992 
de combustíveis e lubrificantes para o 
abastecimento de embarcações ou aeronaves 
de bandeira nacional que se destinem ao. 
exterior (Convênios ICMS-84/90, cláusula 
primeira, e ICMS-80/91, cláusula 
primeira, I, "i"). 

VIII - no item 2 da Tabela II do Anexo I: 

a) a alínea 'c* do inciso III: 

"c) promova a efetiva exportação do produto resultante 
da industrialização da mercadoria importada e' 
comprove tal ocorrência mediante a entrega à 
repartição fiscal a que estiver vinculado, da cópia 
da Guia ou Declaração de Exportação, conforme o 
caso, devidamente averbada com o respectivo embarque 
para o exterior, até 45 (quarenta e cinco) dfas após 
o término do prazo de validade do ato concessório do 
regime ou, na inexistência deste, de documento 
equivalente, expedido pelas autoridades competentes 
(Convênio ICMS-77/91, cláusula segunda)." 

b) a nota 3: 

"NOTA 3 - 0 disposto neste item 2 terá aplicaçSo até 31 de 
dezembro de 1994 (Convênio ICMS-77/91, cláusula 
primeira)."; 

IX - anota 2 do item 3 da Tabela II do Anexo I: 

"NCTA 2 - 0 disposto neste item 3 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1993 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, II, "g")."; 

X - a nota única do item 5 da Tabela I! do Anexo I: 

"NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 5 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, III, "a")."; 

XI - anota 2 do ite">6 da Tabela II do fínexo I: 

"NOTA 2 - 0 disposto neste item 6 terá aplicação até 31 de 
> dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 

primeira, III, "b")."; 

XII - a nota 4 do item 7 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 4 - 0 disposto neste item 7 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, III, "c")."; 

XIII - a~nota 6 do item 8 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 6 - 0 disposto neste item 8 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1992 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, I, "a")."; 

XIV - a nota 2 do item 9 da Tabela II do Anexo!: 

"NOTA 2 - 0 disposto neste item 9 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, III, "h")."; 

XV - a nota única do item 10 ds Tabela II do Anexo I: 

"NOTA ÜNICA - 0 disposto neste item 10 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, III, "j")."; 

XVI - a nota única do item 11 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 11 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1992 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, I, "b")."; 

XVII - a nota 2 do item 13 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 2 - 0 disposto neste item 13 terá aplicação até 31 da 
dezembro de 1992 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, I, "c")."; 

XVIII - a nota ónica do item 14 da Tabela H do Anexo I: 

"NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 14 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1993 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, II, "c")."; 

XIX - a nota 2 do item 15 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 2 - 0 disposto neste item 15 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1992 {Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, I, "d")."; 

XX - o item 16 da Tabela II do Anexo I: 

"16 0 recebimento pelo importador e a saída interna ou 
interestadual até 31 de dezembro de 1993 do 
medicamento de uso humano denominado "Retrovir" 
(AZT). desde que importado do exterior com alíouota 
zero do Imposto de Importação (Convênios ICM-7C/87, 
ICMS-58/90 e ICMS-80/91, cláusula primeira, II, 

XXI - a nota 2 do item 17 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 2 - 0 disposto neste item 17 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1993 (Convênio ICMS-78/91, cláusula 
primeira, I)."; 

XXII - o item 18 da Tabela II do Anexo I: 

"18 Operações com reprodutor ou matriz de bovino, ovino 
ou suíno, puro de origem ou puro por cruza, a 
seguir indicadas (Convênio ICM-3S/77, cláusula 
décima primeira, com alteração do Convênio 
ICM-9/78 e do Convênio ICMS-78/91, cláusula 
terceira, e Convênios ICMS-46/90 e ICMS-78/91, 
cláusula primeira, II): 

I - o recebimento pelo titular do estabelecimento 
importador, em condições de obter o registro 
genealógico oficial a que se refere o inciso 
seguinte; 

II - a saída interna ou interestadual, desde que 
possua registro genealógico oficial e seja 
destinado a estabelecimento agropecuário 
devidamente inscrito no cadastro de 
contribuintes do imposto. 

NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 18 terá 
aplicação até 31 de dezembro de 
1993."; 

XXIII - a nota 3 do item 19'da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 3 - 0 disposto neste item 19 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1993 (Convênio ICMS-80/91, cláusula 
primeira, II, "b")."; 

XXIV - o item 25 da Tabela II do Anexo I: 

"25 Saída até 31 de dezembro de 1994 de óleo 
lubrificante usado ou contaminado com 
destino a estabelecimento re-refinador ou 
coletor revendedor autorizado pelo 
Departamento Nacional de 
Combustíveis - 0NC (Convênios ICMS-3/90 e 
ICMS-80/91, cláusula primeira, III, 

XXV - a nota única do item 26 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 26 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1993 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, II, "f")."; 

XXVI - a nota única do item 28 da Tabela II do Anexo!: 

"NOTA ÚNICA - 0 disposto neste item 28 terá aplicação até 31 
de dezembro de 1994 (Convênio ICMS-80/91, 
cláusula primeira, III, "p")."; 

XXVII - a nota 3 do item 29 da Tabela II do Anexo I: 

"NOTA 3 - 0 disposto neste item 29 terá aplicação até 31 de 
dezembro de 1994 (Convênio ICMS-BO/91, cláusula 
primeira, III, "o")."; 

XXVIII - o item 30 da Tabela II do Anexo-I: 

Prestação de serviço de transporte 
(Convênios ICMS-37/89 e ICMS-80/91, 
cláusula primeira, III, "q"): 

I - de estudantes ou trabalhadores, 
realizado sob fretamento contínuo em 
área metropolitana, assim entendida a 
formada por municípios adjacentes, 
constituintes de um mesmo mercado de 
trabalho, com urbanização continua; 


